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VOTO DO RELATOR:

I
Relata o AI em apreciação que o: contribuinte FRANCISCO LUCIANO

ALBUQUERQUE efetuou vendas de diversas. mercadorias sem documentação fiscal,
consoante levantamento quantitativo de estoque procedido pelos fiscais autuantes.

I
Analisando os autos do processo, especialmente a xerocópia do Tenno de

Início de Fiscalização anexa em fls. 03, verifipamos a existência de rasura no campo
destinado à aposição, pelo agente do Fisco, da data da apresentação dos livros e/ou
documentos fiscais por parte do contribuinte, neCessáriosàs diligências de fiscalização.

1
Referida rasura nos impossibilita de identificar, com clareza e precisão, qual

a data efetiva para a apresentação dos livros e/ou documentos fiscais: se no dia09/1O/95,
ou se no dia 04/10/95.

Considerando que não consta nos autos do presente processo, como deveria
constar, o original do Tenno de Início de Fiscalização, e com fundamento nos princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa do contribuinte.

Considerando, por fim, que a diligência anteriormente solicitada e cujos
resultados vão apensos em fls. 49 e 50 não foram suficientes para firmar consenso entre
os ilustres Conselheiros desta colenda 2.3 Câmara, de sorte a possibilitar o julgamento do
presente processo, decidimos pela solicitação de nova diligência à Célula de Perícias e
Diligências Fiscais do Contencioso Administrativo Tributário, nos termos seguintes:

1. Anexar aos autos o original da via do Tenno de Início de Fiscalização n.o
116673 destinada ao contribuinte;

2. outras informações que se façam necessárias.

É o voto.

lP.F.



DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente o
contribuinte: FRANCISCO LUCIANO ALBUQUERQUE., e recorrida a: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1.• INSTÂNCIA,

RESOLVEM, os membros da SegUndaCâmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários, por maioria de votos, converter o curso do presente processo
em DILIGÊNCIA, nos termos propostos no voto do Relator, em acorde com a
manifestação oral do digno representante da douta Procuradoria Geral do Estado. Foi
voto vencido o do ilustre Conselheiro Alberto Cardoso Moreno Maia, que votou
contrário à solicitação de diligência, por entender que uma eventual apresentação da via
do Termo de Início de Fiscalização destinada ao contribuinte não teria o condão de
sanar a rasura existente no citado documento.

SALA DAS SESSÕES DA 2.&CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, Fortaleza, aos 19 de outubro de
1999.
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José Ribeiro Neto'
Presidente da
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Consultor Tributário

J . ' Paiva de Freitas
Conselheiro Relator

FOMOS RESENTES:

~~~drn~QJ-
Procurador do Estado

CONSELHEIROS:

---Francisco das Chagas Ara . o Albuquerque ...__------
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